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estabelecidas no presente acordo.
2.6 Assegurar que o presente gravame não sofra alteração ou comprometimento de sua destinação, devendo ser observado por si, seus herdeiros ou sucessores 
a qualquer título;
2.7 Em sendo realizado negócio jurídico oneroso ou gratuito entre o proprietário ou posseiro e terceiro(s), aquele deverá dar ciência a outra parte, fazendo 
constar no contrato particular ou escritura pública as obrigações ora assumidas e a eventuais multa por descumprimento deste Termo, sob pena de o compro-
missário permanecer responsável solidário com o novo possuidor ou detentor nas obrigações relativas à conservação da reserva legal.
2.8 Arcar com as despesas das medidas impostas nas cláusulas anteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
3.1. Todas as obrigações estabelecidas neste TC devem ser estabelecidas como condicionantes na expedição da Licença Ambiental e das futuras Licenças, 
sem prejuízo de outras condicionantes apresentadas pela SEMACE e da avaliação de outras que venham ser determinadas.
3.2. O descumprimento de qualquer das obrigações assumidas implicará a sujeição do Compromissário às medidas judiciais cabíveis, incluindo execução 
específica na forma estatuída no art. 784, inciso XII e art. 814, do CPC.
3.3. Na esfera administrativa, a inobservância das condicionantes ora estipuladas resultará na imediata suspensão da licença ambiental emitida, sem prejuízo 
de outras penalidades previstas em lei (ex.: embargo da obra e multa diária), tudo nos termos do art. 19, inciso I, da Resolução CONAMA N° 237/97, art. 
72 da Lei n. 9605/98 e art. 3º do Decreto 6.514/2008.
3.4. O descumprimento ou violação de qualquer dos compromissos  assumidos nas cláusulas 2.1, 2.2 e 2.3 implicará no cancelamento da licença, bem como, 
a título de cláusula penal, no pagamento de multa diária correspondente a R$ 1.000,00 (hum mil reais), corrigidos pelo IGPM, a partir desta data, exigíveis 
a partir da prática do ato, sem prejuízos da apuração de responsabilidades em outras esferas. O descumprimento das cláusulas 2.5, 2.6 e 2.7 implicará no 
pagamento de multa de R$ 1.000,00 (mil reais).
3.5 A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data em que o autuado apresentar ao órgão ambiental documentos que comprovem a regularização 
da situação. Caso se verifique que a situação não foi regularizada, a multa diária voltará a ser imposta desde a data em que deixou de ser aplicada, sendo 
notificado o empreendedor para ciência.
3.6 Em regra, todas as multas terão o limite de 30% (trinta por cento) sobre o faturamento anual do empreendi-mento, podendo ser aumentada em até 50% 
(cinquenta por cento) se houver dano. Não sendo possível comprovar o faturamento anual do empreendimento, as multas terão como limite máximo o valor 
de 500.000,00 (quinhentos mil reais).
3.7 Ressalte-se que a multa acima estipulada não tem natureza compensatória, de modo que não há óbice à execução específica da obrigação assumida e 
descumprida quanto às medidas impostas ou à compensação ecológica (substituição por outro bem ambiental ou indenização pecuniária), bem como quanto 
ao estabelecimento de medidas preventivas, tampouco afasta as responsabilidades administrativa e criminal porventura cabíveis.
3.8 Os valores das multas deverão ser recolhidos no prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação, devendo os valores serem depositados em 
contas indicadas pela compromissária. Ressalte-se que as quantias oriundas das multas e indenizações deverão ser destinadas à reconstituição dos bens lesados.
3.9 A revogação, total ou parcial, de quaisquer das normas legais referidas neste Termo de Compromisso, sem prejuízo de outras, não alterará as obrigações 
ora assumidas.
4.0 Não constituirá inadimplemento total ou parcial o descumprimento de prazos ou obrigações previstas no presente termo quando estes decorram de caso 
fortuito, força maior, justificado motivo técnico ou ato de terceiro alheio à vontade e responsabilidade da compromissária. A ocorrência de qualquer desses 
eventos deverá ser comunicada à outra parte no prazo de até 15 (quinze) dias, reputando-se aceita a justificativa caso não ocorra, dentro de igual período, a 
discordância formal e justificada por parte da SEMACE.
4.1 Este Termo de Compromisso não gera interferência no processo de licenciamento ambiental das demais atividades desenvolvidas ou que venham a ser 
programadas pela Compromissária no Estado do Ceará.
4.2 Para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Termo de Compromisso, fica eleito o foro da Comarca de Fortaleza-CE, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
O presente Termo tem validade a partir da data de sua assinatura imediatamente após a emissão do documento hábil para o ato, que será carregado na Central 
do Proprietário/Possuidor do SICAR, obrigado-se ainda, por si, por força de lei e do presente instrumento a não alterar a destinação da área de reserva legal 
comprometida, sob pena de incorrer nas reprimendas dos Arts. 48 ou 51 do Decreto Federal nº 6.514 de 22 de julho de 2008.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo (com as devidas assinaturas) ao qual será dado publicidade, para os mesmos efeitos legais, junta-
mente às testemunhas que a tudo presenciaram.
__________________, ______ de __________ de 20____.

____________________________________________________
COMPROMITENTE

CPF
Testemunha(1)
NOME: 
CPF/MF:
RG:
Testemunha(2)
NOME:
CPF/MF:
RG:

ANEXO VI
REQUERIMENTO PARA CANCELAMENTO DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL - CAR

______________________________________________________________________, identidade nº _______________, 
órgão expedidor ________ CPF/MF nº____________ _____________, residente à _______________________________________________, bairro, 
________________________, cidade_______________________, Estado ____, CEP _______________________, tel. _________________________
_____________, e-mail_____________________________________________, proprietário ou possuidor do(s) imóvel(is) cadastrado(s) sob o(s) núme-
ro(s)_________________________________________________________________________________________ venho solicitar o cancelamento do(s) 
referido(s) cadastro(s) tendo em vista________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________________________________________.

___________________________________
Proprietário/Possuidor ou Representante Legal

_______________, _____ de ______________ de _________.

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

PORTARIA Nº216/2020 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, considerando o que consta do processo nº 
00516127/2020 - VIPROC, e com fundamento nos Decretos nº 32.960, de 13/02/19, e nº 33.517, de 18/03/20, RESOLVE AUTORIZAR A CESSÃO do 
servidor FRANCISCO DE OLIVEIRA DE SOUZA, Agente Administrativo, matrícula nº 000272-1-9, lotado na Empresa de Tecnologia da Informação 
do Estado do Ceará, para prestar serviços na Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará, com ônus para origem, a partir de 25/07/19 até 
31/12/22. SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, em Fortaleza, 14 de outubro de 2020.

José Flávio Barbosa Jucá de Araújo
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº217/2020 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, considerando o que consta do processo nº 
08477030/2019 - VIPROC, e com fundamento nos Decretos nº 32.960, de 13/02/19, e nº 33.517, de 18/03/20, RESOLVE AUTORIZAR A CESSÃO do 
servidor EDILSON PINTO DE MESQUITA, Motorista, matrícula nº 000179-1-4, lotado na Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Ceará, 
para prestar serviços na Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará, com ônus para origem, a partir de 04/08/19 até 31/12/22. SECRETARIA 
DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, em Fortaleza, 14 de outubro de 2020.

José Flávio Barbosa Jucá de Araújo
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO

*** *** ***
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